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ANEXO I

TERnIo op nprpnÊncra
1. DO OBJTTO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO PARA
CONFECÇAO DE APARELHOS ORTODONTICOS, SUPERIORES E INFERIORES,
EXPASSADORES, HYRAN, THUROW E GRÂDES DE PLATINA, DESTINADOS A
MANUTENÇÃo DAS ATIVIDADoS oTÁRIAS Do CENTRO DE ESPECIALIDADES
oDoNToLoGICAS CEO-R, DR. .IoÃo EDUARDO NtrTo, DE
RESPONSABILIDADE DO CONSÓncIo PUBLICO DE SAUDE DA MICRoRREGIÃo
DE LIMOEIRO DO NORTE - CPSMLN, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES E
QUANTIDADES CONSTANTBS NESTtr TERMO.

L.2. A Prestaçáo dos serviços seráo fornecidos conforme volume de documentos a
serem confeccionados (SERVIÇO PARA CONFtrCÇAO DE APARBLHOS
ORTODONTICOS), conforme especiÍicado e quantidades do Termo de Referência do
presente processo.
1.3. A Contrataçáo dos serviços serão de acordo com as necessidades do Centro de
Referência Odontológico - CEO, entretanto, para controle de despesas, segue abaixo
os valores estimados pâÍa os limites a serem gastos com o total dos equipamentos
que vierem ser adquiridos:

TIPO DE LTCTTAçÃO: tVtgr{OR pRtrÇO pOR LOTE.
RtcrME Dr Er(EcuÇÃo: TNDTRETA

UNIDADTS: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO
DO NORTE - CPSMLN
Critêrio de Julgamento: Menor Preço/Iote

2. DA JIISTIFICATTVA

A ortodontia, a especialidade da odontologia que se dedica ao diagnóstico,
prevenção e tratamento das irregularidades dentais e esqueléticas, desempenha um
papel fundamental na saúde bucal e na qualidade de vida das pessoas. Os
aparelhos ortodônticos, peça central desse tratamento, são confeccionados sob
medida para cada paciente e podem ser Íixos ou removíveis

A confecção de aparelhos ortodônticos exige alta precisáo e conhecimento técnico.
Os proÍissionais envolvidos nesse processo, como ortodontistas e técnicos em
ortodontia, wtiüzarn materiais de alta qualidade e tecnologias avançadas para
garanür resultados eficazes e duradouros.

COITSIDERÂNDO A abertura de procedimento licitatório parâ contratação de
prestaçáo de serviço pârâ confecçáo de aparelhos orLodônticos, superiores e
inferiores, expassadores, hyran, thurow e grades de platina, destinados a
manutenção das atividades diárias do Centro de Especialidades Odontológicas, de
náo ter em seu quadro funcional, servidores especializados para a realtzação de
serviços das diversâs assessorias constantes deste instrumento.

CONSIDERASDO: que as crescentes exigências legais, princípalmente dos órgáos
de fiscalização e controle externo demandam qualiÍicação técnica em constante
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aperfeiçoamento para absorver as responsabilidades do setor público
diversos de assessoria e consultoria publica.

3. OBJTTITTOS GERAIS:
Este termo de referência tem como objetivo ê garantir aos usuário uma oclusáo
correta (encaixe dos dentes superiores e inferiores) garante umâ mastigação
eficiente, reduzindo o desgaste dos dentes e problemas nas aúiculaçoes
temporomandibulares, para assim trazer um sorriso alinhado e harmonioso
aumenta a autoestima e a confiança das pessoas, contribuindo para uma melhor
qualidade de vida social e proÍissional.

LOTE ÚTTCO
ITEM oescnrçÃo Dos sERvrços QTD UND

1 BIONATOR UND 8
2 SONTENÇAO INFERIOR UND 20
J ]ONTBNÇAO SUPERIOR UND 50
4 ]ONTENÇÃO SUPtrRIOR COM GRADE UNt) B
5 DXPANSOR REMOVIVtrL SUPERIOR UND 35
6 EXPANSOR REMOVIVEL SUPBRIOR COM GRADE UND 10

DXPANSOR REMOVIVEL INFERIOR UND 35
I I-IYRAX UND 26
9 HYRAX COM GANCHO PARÂ MÁSCARA UND 20
10 HYRAX COM GRADE UND B
11 PLATO ANTERIOR UND 20
t2 IHI.]ROW UND 20
13 SRADB PALATINA UND 10

4. DA PESQUTSA DE PREçO
4.1. Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras do CONSORCIO
PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIAO Dtr LIMOEIRO DO NORTtr-CPSMLN,
realizou ampla pesquisa de mercado levando-se em consideração todos os detalhes
que envolvem o objeto a ser contratado, e ânexa-se ao processo os valores apurados
compilados em relatório, de Mapa de preços através para obtenção de preÇos no
âmbito de órgãos públicos, mais precísamente, coletados junto aos a 3 forrrecedores
que ou já trabalharÍrm diretamente com órgãos públicos, como foi constatado por
meio da pesquisa de dados realizad.a, tendo assim sido respeitado o estabelecido no
art. 5", w da Instrução Normativa SEGES/ME n" 65 de 7 de julho de 2o21, que
visa subsidiar o Valor de Referência, respeitando o limite Art. 75,II, § 2" da Lei n".
14.L33121, na hipótese do art. 4" e §4" da seges/ME no 67, de oB de Julho
2021, que norteará as decisoes do Agente de Contrataçáo designado pârâ â
realizaçáo da Dispensa EletrônÍca.

5. JUSTTFTCATTVA DA COr§TRÂTAçÃO
5.1. A ModernizaÇão e eÍiciência da administração pública, a futura prestaçáo dos
serviços de (serviço para confecçáo de aparelhos ortodônticos), e deve ser feita de
forma planejada e segura, com â observância da legislação vigente e com a adoção
de medídas para garantir a proteçáo dos dados pessoais, trazendo com eles mais:
- saúde bucai: Prevenindo doenças e promovendo uma boa funçáo
mastigatória.
- Estética: Proporcionando um sorriso mais boníto e harmonioso.
- Qualidade de vida: Aumentando a autoestima e a confiança das pessoas
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A ortodontia, a especialidade da odontologia que se
prevenção e tratamento das irregularidades dentais e esqueléticas, desempenha um
papel fundamental na saúde bucal e na qualidade de vida das pessoas.
Os aparelhos ortodônticos, peça central desse tratamento, sáo confeccionados sob
medida para cada paciente e podem ser fixos ou removiveis. A importância dos
serviços de confecção desses aparelhos reside em diversos fatores:

. Alinhamento dental A principal funçáo dos aparelhos é alinhar os dentes,
corrígindo probiemas como dentes tortos, apinhados, sobremordida e

mordida aberta.

. Oclusáo correta: Uma oclusáo correta (encaixe dos dentes superiores e

inferiores) garante uma mastigação ef,ciente, reduzindo o desgaste dos
dentes e problemâs nas articulaçÕes temporomandibulares.

. Melhora da estética: Um sorriso alinhado e harmonioso aumenta a
autoestima e a conÍiança das pessoâs, contribuindo para uma melhor
qualidade de vida social e proÍissional.

o PrevenÇáo de problemas futuros: O tratamento ortodônüco precoce pode
prevenir problemas mais complexos na dentiçáo, como cáries, doenças
periodontais e desgaste dos dentes.

. FunÇão mastigatória: Um bom alinhamento dental facilita a mastigação,
contribuindo para uma digestáo mais eficiente.

. PaLa: Em alguns casos, o tratamento ortodôntico pode melhorar a pronúncia
de determinados sons.

a

A confecçáo de aparelhos ortodônticos exige alta precisáo e conhecimento técnico.
Os profissionais envolvidos nesse processo, como ortodontistas e têcnícos em
ortodontia, utilizam materiais de alta qualidade e tecnologias avançadas para
garantir resultados eficazes e duradouros.

Da Fundamentação Legal: A Leí federal n" 14.133 de 01 de abril de 2O2I, tut. Art.
75, inciso II, nos termos da Lei n" L4.133, de 1" de abril de 2o2L, Lei complementar
rf 123, de 2OO6, Instrucáo Normativa Seges/ME n' 67. de OB de Julho 2O21 e
demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica.

5. JUSTTFTCATTUA DE COrITRATAçÃO pOR DrSpErÍ§A DE LTCTTAçÃO
5.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art.
75, inciso II, da Lei n". L4.13312O21, Decreto n" 11.871 de 29/12/23, referindo-se
à dispensa de licitação para contratação do otljeto demandado neste termo, com
pequena relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitação. O Art. 75,
inciso II, da ki n". 14.133, de 1 de abrí de 2021, dispõe que é DISPENSÁVEL a
licitação para contrataçáo que envolva valores inferiores â R$ 59.096,O2 (Cinquenta
e nove mil, noventa e seis reais e dois centavos), no caso de ouúos serviços e
compras;
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5.2. As aquisições e contrataçÕes públicâs seguem, em regra, o princÍpiq
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição.
constitucional já enuncia que a lei poderá estabeiecer exceçoes à geral, com a
expressão "ressalvados os casos especiÍicados na legislaçáo".
5.3. O fundamento principal que Íeza por esta iniciativa ê o artigo 37 inciso XXI da
Constituiçáo Federal de 1988, no qual deter:rnina que âs obras, os serviços, compras
e alienaçÕes devem ocorrer por meio de licitaçÕes.
5.4. A licitação foi o meio trazída para a Administraçáo Pública, via aprovaçáo e

sançáo de lei Íaa esfera federal, para tornar isonômica a participaçáo de
interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgâos
publicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas Íisicas e/ou pessoas
jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e

ainda procurâr conseguir a proposta mais vantajosa às contrataçÕes.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da
cF/ 1e88:

(...)
XXI - ressalvados os casos especiÍicados na
legislação, as obras, serviços, compras e alienaçoes
serão contratados mediante processo de licitação
publica que âssegure igualdade de condições a todos
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas âs condiçÕes
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

5.5. Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma
direta. 0 novo regulamento geral das licitações, a Lei n' 14.133 de 01 de abril de
2021, a exemplo da l,ei n' 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a
contratação direta, podendo a licitaçáo ser dispensávelou inexigível.

5.6. A nova Lei de LicitaçÕes, sancionada no dia 01 de Abril de 2O21, trouxe
inovaçÕes diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação em seu
Art. 75, inciso II, que assim preconizou, já atualtzado pelo Decreto n" 1l.B7l, de 29
de Dezembro de 2O23:

Da Dispensa de Licitaçáo - ArL 75, inciso II para
contratação que envolva valores inferiores a R$
59.906102 (cinquenta e nove mil, novecentos e
seis reais e dois ceatavos|, no caso de outros
serviços e compras;

6. DA ASSII5ATURA T DA VIGÊilCIA DO COIIÍTRATO
6.1. O Município de Limoeiro do Norte/CE, com a interveniência do Consórcio
Público de Saúde da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, enquanto órgã.o
Requisitante, assinará contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de
OS (ciaco| dlas, contados da data da convocação expedida por esse órgáo, sob pena
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de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justiÍicado e
Contratante.
6.2. Caso o licitante vencedor se recuse injustiÍicadamente a o contrato ou
nã.o apresente situaçáo regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicaçâo através do ato
de rescisão e retornará os autos do processo ao Agente de contratação, sem prejuÍzo
da aplicaçáo das sanções cabíveis.
6.3. O Agente de contratação retornará as aüvidades de seleção de melhor proposta
e convocará. outro licitante, observada a ordem de qua.liÍicação e classiÍicação, para
verificar a suas condiçÕes de hatrilitaçáo, e assim sucessivamente.
6.4. O licitante que, coÍlvocado dentro do prazo de validade da sua proposta, náo
celebrar o contrato, deixar de entregar â documentação exigida neste Aviso
dispensa ou âpresentar documentaçáo f,alsa, ensejar o retardamento da execuçáo
de seu objeto, náo mantiver â proposta, falhar ou fraudar nâ execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Consórcio Público de Saúde da Microrregiáo de Limoeiro do Norte-
CPSMLN, será descredenciado no cadastro do MunicÍpio, pelo ptazo de até 05
(cinco) ânos, sem prejuizo das multas previstas em Aviso dispensa e no contrato e
das demais cominaçÕes legais.
6.5. O Contrato terá de OS (cincol meses, a partir da data de sua assinatura, nos
casos previstos de acordo com o art. 105 da Lei n". L4.I33/21, e, com vantagens
parâ o CPSMLN.

7. DA Fr§CALTZAçá;O E ALTERAçÃO DO CO1VTRATO
7 .L. A fiscalizaçáo do contrato dar-se-á nos terrnos do art. LL7 da ki n" L4.13312L,
será designado representante para acompanhar e Íiscalizar a entrega dos bens e/ou
serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.
7.2. A Íiscal2açáo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições
tecnicas ou vícios redibitórios, e, nâ ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Admirristraçâo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com os arts. 119 e L2o da Iri n" 14.133/21 e suas alteraçoes.
7 .3. O representante da Administraçao/Consórcio anatarâ em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários à regularizaçáo eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularízaçáo das falhas ou defeitos
observados e encâminhando os apontamentos à autoridade competente para âs
providências cabíveis.
7.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso dispensa, Termo de
Referência e anexos poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão além desse
limite, poracordo entre as partes, conforme disposto nos arts. 125 e L26 da Lei n"
t4.t33/21,
7.5. No interesse da Administraçáo, o valor inicial atualZado da contrataçáo
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de '25%o (vínte e cinco por cento),
com fundamento no art. 125, da Lei n" 14.133/21
7.6. A Licitante Contratada fica obrigada a ac.eiltar, nas mesmas condições
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
7.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condiçáo, exceto âs supressões resultantes de acordo entre as partes.
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8. Do pREço E Do ngueutt ÍBRro ucorôurco x'IIvArrcEIRo
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com
todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, tâxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas previsÍveis
que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisÍveis, ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, câso
fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extra
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada
tal situaçáo e termo aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administraçáo para
â justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutençáo do
equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, nâ forma do artigo 124 da l,ei n"
L4.133 I 21, alterada e consolidada.
8.3. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela contratante, nâo será admitida
a suspensâo do fornecimento/seruiços do objeto do certame. Caso isso ocorra
constituirá inexecução parcial de Termo de Contrato, implicando instauração de
Processo AdminÍstrativo para apuração da falta e aplicaçáo de sanção e penalidade
prevísta no Aviso dispensa.

9. DA rNTRreA E CRITÉRIOS DE ACET"AçÃO DO OBJETO.
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no
Termo de Referência/Projeto Básico, Anexo I do Avíso de Dispensa Eletrônica
9.L.L Ptazo e entrega:
9.1.1.1. Os Serviços de serviço para confecçáo de aparelhos ortodonticos deveráo
ser realizados em imediato, após emissáo da autorização e /ou solicitaÇáo, ao qual
seráo soücitados somente com o pedido carimbado e assinado por medico que
presta serviços junto ao Centro de Especialidades Odontológica - CEO de Limoeiro
do Norte - CPSMLN.
9.L.L.2. A licitante vencedora é obrigada a fornecer todos os Serviços de confecção
de aparelhos ortodônticos, sendo proibido fazer com que o portador do conforme
descritos no Termo de Referência tenha que voltar em outra data para fazê-los.
9.1.1.3. A disponibiliz.açâo dos resultados clos refeddos serviços especiÍicado no
(Anexo I), deveráo ser entregues na sede da Contratada no período máximo de 48
(quarenta e oito) horas, de acordo com âs normâs exigidas pelos conselhos dos
órgãos competentes.
9.1.1.4. Os Serviços de confecçáo de aparelhos ortodônticos e Indexaçáo,
considerados de emergência deveráo ser realizados como prioridade solicitados pela
Contratante em atê (24 horas).
9.1.1.5. A Licitante vencedora será a responsável por todos os insumos, transportes
das amostras e recursos humanos para a prestaçáo dos serviços.
Parágrafo Prlmelro: A empresa contratada deverá designar e informar à
CoordenaÇão do Consórcio Público de §aúde da Microrregião de Limoeiro do Norte -
CPSMLN, o nome do funcionário que deverá Íicar como responsável para manter o
atendimento das solicitaçÕes e obrígações do contrato.
9.1.1.6. Todo material ef ou equipamentos (scanner, impressoras e comutadores)
necessários à realizaçáo dos sewiços serão de responsatrilidade da Contratada, trem
como todas as despesas com alimentaçáo e deslocamentos necessários para â
prestação dos serviços.
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9,1.1,7. Emissáo de relatórios dos serviços prestados;
9.1.1.8. Disponibilizar junto ao Setor responsável (local da entrega
que atenda a as condições Exigidas dos serviços especificado nq
Aviso dispensa

to. DAs oBRTGAçÕps »e cor{TRATA§Tr
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscal2ar sua
execuçâo;
1O.L.2. Encaminhar formalmente as demandas de serviços, de acordo com os
critério s e stabelecidos neste Projeto Básico ;

10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade
com â proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
10.1.4. SupervisionaÍ a execuçáo do objeto do Contrato, exigindo presteza na
execução e correção das falhas eventualmente detectadas;
10.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançÕes administrativas regulamentâres e

contratuais cabíveís;
10.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pâgamento à CONTRATADA, dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato;
10.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas
com â prestaçáo dos serviços;
10.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante da CONTRATADA;
10.1.9. Disponibilizar para a equipe técnica da CONTRATADA os recursos
necessários para cumprimento do objeto do Contrato;
10.1.10. Assistir a equipe têcnica dâ CONTRATADA na indicaçáo dos locais de
execuçáo dos serviços, como forma de prevenir a ocorrêncía de danos de qualquer
natureza;
10.1.11. Regístrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições
estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA â pronta
regularizaçáo;
10.1.12. Permitir âcesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências
para a execução dos serviços;
10.1.13. Proceder com a avaliaçáo dos serviços e ateste das respectivas faturas
decorrentes.
1O.2. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto
Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRTGAçÕE§ DA COTYTRATADA
11.1. Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçÕes e
prazos estabelecidos neste Aviso dispensa, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame;
lL2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesâs
decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto e, ainda:
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11.3. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CO
que deverá responder pela Íiel execuçáo do contrato;
11.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do do contrato,
inerentes à execução do objeto contratual;
11.5. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às
reclamações formuladas;
11.6. Tomar todas as providências necessárÍas à Íiel execução dos servíços objeto
do Contrato;
11.7. Reparar quaisquer danos díretamente causados à CONTRATANTE ou a
terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados,
em decorrência da relação contratual, náo excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompânhamento da execuçáo dos serviços
pela CONTRATANTE;
11-.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à Íiscalização dos serviços
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento,
total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária;
11.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas no
aviso de dispensa eletrônica de licitaçáo;
11.10. Providenciar que seus contratados portem documento de identiÍicação
quando da execução do objeto à CONTRATANTE;
11.11. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais sobre os
diversos serviços executados ao longo do contrato, incluindo relatórios e
documentaçáo técnica à Administração;
lL.l2. Prestar todas as informaçÕes e esclarecimentos solicitados pela
CONTRATANTE, julgados necessários à boa gestão do contrato;
11.13. Cumprir com os prazos, disp«rsições e especificaçÕes estabelecidas neste
Projeto Básico;
8.1.14. Repassar aos Íiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer justiÍicativas
de situaçÕes específicas que envolvam impeclimento do cumprimento dos termos clo
Contrato, por razÕes alheías ao controle da CONTRATADA;
11.15. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
temporar{amente, a execuçáo dos serviÇos;
11.16. Manter identiÍicados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade,
de forma a. não serem confundidos com similares de propriedade da
CONTRATANTE;
Ll.17. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de Íiscal2ação
do contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;
11.18. Manter sigilo de todos os dados ou informaÇões da CONTRATANTE obtidas
em funçáo da execuçáo dos serviços;
11.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas
dependências da CONTRATANTE, aos regulamentos de seguranÇa e disciplina por
este institu ído, mantendo- o s devidamente identificado s ;
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LL.2O. Arcar com todos os ônus ou obrigaçoes decorrentes da legislação
fiscal, comercial, trabalhista, civil e demais relativas à operac
serviços contratados;
L1.21. Providenciar a substituÍçáo de qualquer profissional envolvido na execução
do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela Íiscalização do
Consórcio Publico de Saúde da Microrregiáo de Limoeiro do Norte-CPSMLN.
L1.22. Assumir â responsabilidade por todas as providências e obrigaçoes
estabelecidas na legislaçáo especíÍica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando da execuçáo do
objeto ou em conexáo com ele, ainda que acontecido nas dependências da
CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros;
II.23. Seguir plena e fielmente as especificaçoes contidas no Termo de Referência -
ANEXO I.

12. DO PAGAMEITTO
12.I, O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por
meio de emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta corrente da
CONTRATADA em até 30 (trintâ) días após apresentaçáo da(s) Nota(s) Fiscal(is)
atestada(s) pela Administraçâo, na forma e ptazo estabelecido neste Projeto Básico.
L2.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo
servidor competente, condicionado este ato à veriÍicação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada em relaçáo âos serviços efetivamente prestados.
12.3. Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como,
por exemplo, obrigaçáo Íinanceira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado ate que â Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pâra pagamento irriciar-se-á após a
comprovaçáo da regularização da situação, náo acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será reahzada consulta ao Cadastro
de Fornecedores para veriÍicar a manutençáo das condiçôes de habilitação exigidas
no aviso de dispensa eletrônica de licitaçáo.
L2.6, Constatando-se, a situaçáo de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, rLo ptazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O ptazo poderá
ser profl:ogado uma vez, pot igual período, a critério da contratante.
12.7. Náo havendo regularizaçâo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar âos órgáos responsáveis pela Íiscalizaçáo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, pâra que sejam acionados os meios
pertinentes e necessáríos parâ gârântir o recebimento de seus creditos.
12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar âs medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
coÍrespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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t2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo
normalmente, atê que se decida pela rescisáo do contrato, caso a
regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.
12.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacio
Complementâr n" L23, de 2006, não sofrerâ a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
Íicará condicionado à apresentação de comprovâção, por meio de documento oÍicial,
de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
l2.Ll. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que â taxa de
compensaçáo financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
formula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser pâga. = 0,00016438, assim apurado:
I: Índice de compensação financeira : 0,00016438
r=(rx) (6/100)

36s
TX = Percentual da taxa anual :6%;"

13. SArrçÔpS nO*rnürsTRATn/As
13.1. Comete infraçáo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infraçÕes previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
13.1.1. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato;
L3.L.2, dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
Adminístração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecuçã.o total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida paÍa o certame;
13.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justiÍicado ;
13.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida parâ a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
L3.L.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
13.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execuçáo do contrato;
13.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçÕes de participaçáo, quanto ao enquadramento como ME/trPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da contrataçáo direta
13.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos deste certame;
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de aeosto de
20L3.
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13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
anteriores ftcara sujeito, sem prejuao da responsabilidade civil e

seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2',
da Lri no 14.133, de 2O2L);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei no 14.133, de
2O21l,;
c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusüÍiquem a imposiçã.o de penalidade mais
grâve (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2O2L|.
7.3 Multa:
13.3.1. moratória de 0,5 o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, atê o limite de 10 (dez) dias.
13.3.2. 5%o (cinco por cento) sobre o valor da contrataçâo, caso â prestação ou
entrega seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as
condições avençadas, sobre o valor da contrataçáo, por dia de irregularidade na
prestaçáo dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicaçâo atê o máximo
de 1O (dez) clias.
13.3.3. lOYo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no câso da inexecuçáo
total do contrato.
13.3.4. O atraso superior a 1O dias autofiza a Administraçáo a promover a
rescÍsáo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n" L4.133, de 2021.
13.4. A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9" da Lei rf 14.133, de 2O2U
13.5. Todas âs sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (aÍt. 156, §7" da Lei n" 14.133, de 2O21).
13.6. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da ki n"
14.133, de202ll.
13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse vâlor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cotrrada
judicialmente (art. 156, §8" da Lei n" L4.133, de 2O2Ll.
13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderâ ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
13.9. A aplicação das sanções rsnlizal-ss-f, em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de
2A21, pârâ âs penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo
de inidoneidade para licitar ou contratar.
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13.9.1. O processo administrativo
execução.
13.9.2. A fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:
L3.9.2.1. Constata pela comissão de fiscalizaçáo do contrato, será ánviado para o
setor financeiro o relatório das irregularidades pâra que a contratada se manifeste
no pÍazo de 5 (cinco) dias. Ao término, náo havendo sanada a irregularidade, o
procedimento será encamintrado para a procuradoria e/ou assessoria jurídica do
Consórcios Público de Saude da Microrregião de Limoeiro do Norte.
L3.9.2.2. Cabe â procurâdoria e/ou assessoria jurídica do CPSMLN realizar as
diligências necessárias para que seja sanada a irregularidade respeitando os
prazos estabelecidos neste Aviso de contratação direta. Ao têrmino, náo havendo
sanada a irregularidade, formulará parecer considerando as penalidades cabÍveis
a ser aplicado pela autoridade superior e ao Agente de contrataçáo.
13.9.3. A fase de execuçáo otredecerá ao seguinte procedimento:
13.9.3.1. Havendo aplicação de multa, â procuradoria e/ou assessoria jurÍdica do
Consórcios Público de Saude da Microrregião de Limoeiro do Norte, encaminhará
pârecer à autoridade superior para que envie o processo administrado pârâ a
procuradoria do Município de Limoeiro do Norte para a produção do Documento
de Arrecadação Municipal - DAM e a devida inscrição da contratada irregular na
dívida aüva.
L3.9.3.2. Poderá â procuradoria e/ou assessoria juridica do Consórcios Publico de
Saúrle da Microrregião de Limoeiro do Norte, enviar parecer ao Agente de
contratação para que seja rescindido o contrato e convocado a empresa seguinte
da ordem de classiÍicaçáo, desde que mantidas as condiçÕes do julgamento, ou
que seja realizado novo certame.
13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1" da Lei n"
14.133, de 2O2Ll:

0 a natureza e a gravidade da infração cometida;

g) as peculiaridades do caso concreto;

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

i) os danos que dela provierem pâra o Contratante;

j) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integri«lade,
conforme noffnas e orientaçóes dos órgáos de controle.

13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administraçáo Publica que
também sejam tipificados como atos lesivos na l,ei n" 12.846, de 2013, seráo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei n" 14.133, de
202I, em seu art. 159.
L3.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para f,acilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocâr confusão patrimonial,
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa jurídica serão
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de ad
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ralno com re
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, m todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade análise jurídica
prévia, em respeíto âo ârt. 160 da Lei no L4.L33, de 2O2L.
13.13. O Contratante deverá, rlo prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sançáo, inform.ar e manter atualizados os dados relativos às
sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, de acordo com
o art. 161 da l,ei n" L4.L33, de 2O21.
L3.L4. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n" L4.L33/2L.
13.15. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualrnente devido pela Admirristraçáo ao contratado, alem da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente, de acordo com o art. 156, §8", da l,ei n" L4.L33/2L.
13.16. A aplicação das sançÕes previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administraçáo Púb1ica.
13.17. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançÕes.
13.18. A apuraçáo e o julgamento das infraçÕes administrativas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.
13.19. O processamento do PAR - Processo de Apuraçáo de Responsabilidade não
interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíÍicos para
apuraçáo da ocorrência de danos e prejuízos à Administraçáo Pública resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçáo de agente
público.
13.20. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e â ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784, de L999.
L2.2L. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art.
163 da Lei n" 14.133, de 2O21.
L3.22. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçáo estáo previstas
nos aÍrexos a este Aviso.

14. DA RESCTSÃO OU EXTrlrçÃO COilTRATUAL
14.t. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme art.
115 da Lei n" A.L33/2L;
14.1.1. A extinçáo do contrato, de acordo com o art. 138 da l,ei n" L4.Lss/21
poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÇã.o, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua propria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliaç6o, por medíação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
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c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula com
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
1.4.L.2. A extinçáo determinada por ato unilateral da e a extinçáo
consensual deveráo ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo;
L4.L.3. Quando a extinçáo decorrer de culpa exclusiva da Administraçâo, o
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
14.1.3.1. Devoluçáo da garantia;
L4.L.3,2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
L4.L.3.3. Pagamento clo custo da desmofoilizaçáo.
14.2. Constituem motivo para rescisáo do contrato, de acordo com o art. L37 da l,ei
n" L4.L33l2L:
a) Náo cumprimento ou cumprimento irregular de norÍ1as aviso de contrataçáo
diretaícias ou de cláusulas contratuais, de especiÍicaçÕes, de projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinaçÕes regulares emitidas pela autoridade d.esignad,a
parâ acompanhar e Íiscalizar sua execuçáo ou por autoridade superior;
c) Alteraçáo social ou modiÍicação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustificado do inÍcio de serviço sem justa causa e prévia comunicaçáo
ao consórcios Público de saúde da Mícrorregiáo de Limoeiro do Norte;
e) Decretaçáo de falência ou de insolvência civil, dissoluçáo da sociedade ou
falecimento do contratado;
f) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;
g) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou
alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo
previsto;
h) Atraso na liberaçáo das áreas sujeitas a desapropriaçáo, a desocupação ou a
servidáo administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
i) RazÕes de interesse público, justiÍicadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
j) Náo cumprimento das obrigaçÕes relativas à reserva de cargos prevista em lei,
bem como em outras noÍTnas especíÍicas, paÍa pessoâ com deficiência, parâ
reabilitado da Previdência Socia-l ou parâ aprendiz.
L4.2. A Extinçáo do contrato poderá ser:
a) Supressão, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que
acar:rete modiÍicação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art.
L25 da Lei n" La.J33/2L;
b) Suspensão de execuçáo do contrato, por ordem escrita da Administraçáo, por
prazo superior a 3 (três) meses;
c) Repetidâs suspensões que totalszem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenizaçáo pelas sucessivas e contratualrnente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissáo da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Adminístração por
despesas de obras, serviços ou fornecimentos;

Rua Napoleão Nrlnes Maia, S/N, José Sirnões, Linroeiro do Norte/CE - CEP 62930-000
CNPJ: 13328.683/0001-52 - Fone (88)3423-3412 -E-mail: direxec@cpsmlimoeiro.ce.gov.br



Consórcio Público de Saúde da Micro
Limoeiro do Norte - CPSMLN

e) Náo liberaçáo pela Administração, nos prazos contratuais, de
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes
naturais especiÍicadas no projeto, inclusive devido a atraso ou desc das
obrigações atribuídas pelo contrato à Administraçáo relacionadas a desapropriação,
a desocupaçáo de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

15. DA NULIDADE COITTRATUAI,
15.1. Constatada irregularidade no aviso de contrataçáo direta ou Íla execuçáo
contratual, caso não seja possivel o saneâmento, a decisão sobre â suspensáo da
execuçáo ou sobre a declaraçáo de nulidade do contrato somente serâ adotada na
hipÓtese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre
outros, dos seguintes aspectos:
15.1.1. Impactos econômicos e Íinanceiros decorrentes do atraso nâ fruiçáo dos
beneficios do objeto do contrato;
15.1.2. Riscos sociais, ambientais e à seguranÇa da população local decorrentes do
atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato;
15.1.3 Motivação social e ambiental do contrato;
15.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
15.1.5. Despesa necessária à preservaçáo das instalações e dos serviços já
executados;
15.1.6. Despesa inerente à desmobtlizaçáo e ao posterior retorno às atividades;
15.t.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgáo ou entidade para o
sâneamento dos indicios de irregularidades apontados;
15.1.8. Custo total e estâgio de execuçáo Íisica e financeira dos contratos, dos
convênios, das otlras ou das parcelas envolvidas;
15.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razáo da
paralisação;
15.1.10. Custo patareahzação de nova dispensa eletrônica ou celebração d,e novo
contrato;
15.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçâo.
15.2 Caso a paralisaçáo ou anulação não se revele medida de interesse público, o
poder público deverá optar pela continuidade do contrato e pela soluçáo da
irregularidade por meio de indentzaçâo por perdas e dânos, sem prejuízo da
apuração de responsabilidade e da aplicaçáo de penalidades cabÍveis.
15.3. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia
do interesse púbtco envolvido, na forma do art. r4T da [,ei n" r4.L33/2a21, e
operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria
produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
15.4. Caso nã.o seja possÍvel o retorno à situaçáo fática anterior, a nulidade será
resolvida pela indenaaçáo por perdas e danos, sem prejuizo da apuraçáo de
responsabilidade e aplicação das penalidades cabiveis.
15.5. A nulidade náo exonerarâ a Administraçã.o do dever de indenizar o contratado
pelo que houver executado até a data em que for declarada ou tornada efrcaz, be165-

como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que náo the seja
imputável, e será promovida a respoÍrsabTltzaçâo de quem the tenha dado causa.
15.6. Nenhuma contrataçâo será feita sem a caractenzaçáo adequada d,e seu objeto
e sem a índicaçáo dos creditos orçamentários pârâ pagamento das parcelas

Rua Napoleâo Nunes Maiq S/N, José Silnôes, Lirnoeiro do Norte/CE - CEP 62q30-000
CNPJ: 13.328.68310001-52 - Fone (88)3423-3412 -F-mail: direxec@cpsrnlimoeiro.ce.gov.br



,,^

Gonsórcio Público de Saúde da Mic
Limoeiro do Norte - CPSMLN

contratuais vincendâs no exercício em que for realizada a contratação
nulidade do ato e de responsabilizaçáo de quem the tiver dado causa.
Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a a 'com vistas a
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que tenha eÍicácia
em momento futuro, suficiente para efetuar novâ contratação, por prazo de atê 06
(seis) meses, prorrogável uma únicavez.

16. DA FI§CALIZAçÃO E ALTERAçÃO DO COIITTRA,TO

16.1. A fiscalizaçáo do contrato dar-se-á nos termos do ârt. ll7 da Lei n"
L4.L33121, será designado representante para acompanhar e Íiscahzar a entrega
dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprío todas as ocorrências
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
L6.2. A Íiscalização náo exclui nem reduz â responsabilidade da contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer imegularidade, ainda que resulte de
imperfeiçÕes técnicas ou vÍcios redibítórios, e, na ocorrência desta, náo implica
cofi:esponsabilidade da Admínistraçâo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com os arts. 1L9 e L2O da ki n" L4.L33/2L e suas alterações.
16.3. O representante da Administração/Autarquia anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execuçáo do contrato, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encalninhando os apontamentos à autoridade competente parâ âs
providências cabiveis.
16.4. No Ínteresse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contratação direta,
Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou acrescido ate o limite de
25Yo (vrnte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçáo, facultada a supressáo
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto nos arts. 125 e
L26 da l,ei n" L4.L3312L.
11.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contrataÇão
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25Y" (vinte e cinco por cento),
com fundamento no art. 125, da Lei n" 14.L33121.
16.6. A Fornecedor Contratada Íica obrigada a aceitar, nâs mesmas condições
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
16.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condiçáo, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

I7.CRITÉRIOS DT SUSTEIITABILIDADE AI}IBIEITTAL
17.L. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e

seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutençÕes, adotando
práticas de sustentabilidade ambiental na execuçâo do objeto.
17.2. A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critêrios de sustentabilidade
ambiental de acordo com o art. 225 da Constituiçáo Federal de 1988.
L7.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados
para adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de
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consumo de água e reduçâo de produção de resíduos sólidos,
respeitadas âs norÍnas nmbientais vigentes.
t7.4. É, dever da contratada, observar entre outras: o menor impac bre recursos
naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiáis, tecnologias e
matérias-primas de origem local; maior eÍiciência na utilização de recursos naturais
como água e energia; maior geraçáo de empregos, preferencialmente com máo de
obra local; uso de inovaçÕes que reduzam a pressáo sobre recursos naturais; e
origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos serviços.

18. PRE. ISÃO ORçAI,ITNTÁRrA
18.1. A despesa correrá por conta da Dotação Orçamentária: n': 0101 10 302 0403
2.OO2 - Gerenciamento do Centro de Especialidades Odontológicas - CtrO-R;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Servíços de Terceiro de Pessoa
JurÍdica; Sub Elemento de Despesa: 33.90.39.99 - Outros serviços de terceiros PJ,
1753000000, Taxas, contribuíções e preÇos públicos, com recursos CPSMLN,
consignado no Orçamento Munícipal de 2O24, com valor estimado para contratação
cte R$ 26.305147 (vinte e seis mil e trezentos e cinco reais e quarenta e sete
centavos).

Francisca Je
Autort#í./je Competente

CoIT§ÓRcIo PÚBLIco DT saÚpuípe MIcRoRREGIÃo DE LIDIoEIRo Do
ITORTE - CPSMLIT

APROVO o Projeto Básico elaborado, poÍ entender que o referido cumpre todos
requisitos necessário s para e sta c ontrataçáo.
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